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Existe precedente desta 13ª Câmara Cível nesse 
sentido:

Agravo de instrumento. Alienação fiduciária. Busca e apreen-
são. Guarda do veículo na mesma comarca. Possibilidade. 
Nomeação de depositário. Livre escolha do agravante. Agra-
vo a que se dá parcial provimento.
1 - A determinação para que o credor, ao assumir a guarda 
do veículo em razão da busca e apreensão fundamentada no 
Decreto-lei 911/69, mantenha-o na comarca do juízo, visa 
resguardar a eficácia jurisdicional, pois dá ensejo à rápida 
devolução do bem ao devedor, na hipótese de purgação da 
mora, evitando-se empecilhos de toda ordem, em prejuízo da 
parte e do próprio prestígio do Judiciário.
2 - Agravo a que se dá parcial provimento para deferir o pe-
dido da agravante de nomeação de novo depositário (TJMG 
- Agravo de Instrumento n° 1.0672.09.384042-5/001 - Rela-
tor: Des. Francisco Kupidlowski - DJ de 13.07.2009).

Feitas tais considerações, dou provimento ao agra-
vo, para autorizar que o bem fique em poder do credor 
ou com quem ele indicar como depositário, além de au-
torizar a remoção do bem da Comarca de Uberaba após 
decorrido o prazo de defesa do agravado.

Custas, pelo agravado.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA 
MAIA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Sustenta a agravante que, a partir da inadimplência 
e da não devolução do bem, a posse do bem nas mãos 
do agravado é ilegal.

Sustenta, ainda, que a natureza jurídica da ação de 
busca e apreensão é justamente ter, em caráter liminar, 
o bem dado em garantia, e, da forma em que a liminar 
ora guerreada foi deferida, perdeu-se todo o efeito e a 
natureza desta demanda.

Indeferido o pedido de efeito suspensivo 
(f. 43/44-TJ).

É o relatório.
Decido.
Observo que o ilustre Magistrado de primeiro grau 

deferiu a liminar de busca e apreensão, nomeando pro-
visoriamente como depositário fiel o agravado, além de 
impedir a retirada do bem da comarca.

O depósito do bem apreendido nas mãos do pró-
prio devedor não é medida que se ajusta à disposição 
do art. 3º do Decreto-lei nº 911/69, pois pode frustrar o 
objetivo da própria ação. Apenas excepcionalmente pode 
ser adotada, mas apenas quando há requerimento do de-
vedor, fundado em elementos que autorizem a adoção da 
medida cautelar em seu favor.

Porém, o bem somente deverá ser retirado da co-
marca após decorrido o prazo de defesa do agravado, 
medida esta que se justifica pelo fato de que eventual 
purga da mora importa em pronta devolução do bem ao 
devedor, o que deve ocorrer de forma mais eficiente se 
o bem estiver na comarca. É que muitos são os casos 
de alienações não autorizadas, avarias, depreciações 
de toda sorte, dentre outros problemas, que, no caso 
de ordem de devolução, levam ao descrédito o Poder 
Judiciário.

Nesse sentido confira jurisprudência:

Agravo de instrumento. Busca e apreensão. Liminar. Conces-
são. Bem. Limites. Comarca. Manutenção. Desnecessidade. 
Depositário. Indicação. Credor.
- O bem que se busca apreender não tem que obrigatoria-
mente permanecer nos limites da comarca onde tramita o 
processo de busca e apreensão, por inexistir norma que assim 
o determine.
- Fica ao alvitre do credor a nomeação do depositário de 
bem judicialmente apreendido, que se encarregará de man-
tê-lo em local seguro e próprio, restituindo-o quando re-
quisitado pelo Juízo, no mesmo estado em que o recebeu 
(2.0000.00.512611-4/000 - Relator: Des. José Amancio).

E ainda:

Agravo de instrumento. Busca e apreensão de veículo. Indi-
cação pelo agravante de depositário fiel e de local para a 
guarda do bem na comarca. Se o agravante não dispuser 
de local para guardar o veículo, poderá levá-lo para o lo-
cal que melhor lhe convier, não sendo necessário que o bem 
permaneça na comarca, mesmo porque a responsabilidade 
como depositário permanece. É cabível, no entanto, a deter-
minação de que o alienante indique pessoa idônea para re-
presentá-lo como depositário (TJMG - Agravo de Instrumento 
nº 2.0000.00.443860-8/000 - Relator: Des. Luciano Pinto).

Execução fiscal - CPF - Ausência de indicação da 
parte executada - Art. 6º da LEF - Não exigência - 

Inicial - Indeferimento - Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Tributário. Execução fiscal. 
Ausência de indicação do CPF da parte executada. 
Art. 6º da LEF. Inexigência. Indeferimento da inicial. 
Impossibilidade. 

- A Lei de Execução Fiscal não contém qualquer exigên-
cia no sentido de ser obrigatória a indicação do CPF do 
executado, pelo que, o indeferimento da inicial por au-
sência dessa indicação não pode prevalecer. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0035.11.008352-0/001 - 
Comarca de Araguari - Apelante: SAE Superintendência 
de Água e Esgoto de Araguari - Apelada: Cleusa 
Aparecida Vieira dos Reis - Relator: DES. ELIAS CAMILO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 198, p. 87-299, jul./set. 2011 |        99

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

§ 2º A petição inicial e a Certidão de Dívida Ativa poderão 
constituir um único documento, preparo inclusive por proces-
so eletrônico 
§ 3º A produção de provas de provas pela Fazenda Pública 
independe de requerimento na petição inicial. 
§ 4º O valor da causa será o da dívida constante da certidão, 

com os encargos legais. 

De uma simples leitura do referido dispositivo le-
gal, extrai-se que para a qualificação completa da parte 
executada não está elencada, como requisito essencial da 
exordial, a indicação do CPF, estabelecendo, tão somen-
te, a necessidade de indicação do juiz a quem é dirigida, 
do pedido e o requerimento para a citação, determinan-
do, ademais, ser instruída com a respectiva certidão de 
dívida ativa (CDA), que dela fará parte, não havendo que 
se falar, portanto, em obrigatoriedade de indicação do 
CPF da parte executada. 

Neste ponto, cumpre ressaltar que, tratando-se de 
execução fiscal, a petição inicial deve observar os requisi-
tos previstos expressamente na legislação específica, qual 
seja a Lei Federal nº 6.830/80 (LEF). 

Sobre o tema, ensina Humberto Theodoro Júnior: 

A petição inicial, agora, nas execuções de Dívida Ativa, 
é bastante singela. Não precisa conter todos os dados do 
art. 282 do Código de Processo Civil. A exeqüente indicará 
tão-somente: 
I - o juiz a quem é dirigida a petição; 
II - o pedido; e 
III - o requerimento para a citação (art. 6º). 
Os demais requisitos serão completados pela Certidão de 
Dívida Ativa, que se considerará parte integrante da ini-
cial, como se nela ‘estivesse transcrita’ (art. 6º, § 1º) (Lei de 
Execução Fiscal. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 17). 

No mesmo sentido, vem decidindo este Tribunal: 

Execução fiscal. Inépcia da inicial. Inocorrência. 
Prosseguimento do feito. Nas execuções fiscais a petição 
inicial não necessita de todos os requisitos do art. 282, 
do CPC. É apta a inicial que contém os requisitos exigidos 
pelo art. 6º da Lei nº 6.830/80 (TJMG, Apelação Cível 
nº 1.0035.07.110858-9/001, Rel. Des. Edivaldo George 
dos Santos, j. em 05.05.2009). 

Por fim, no Estado Democrático de Direito, o juiz é 
independente em suas decisões, razão pela qual não há 
como determinar ao juízo de primeiro grau a abstenção 
de proferir sentenças de igual teor ao dos autos em ou-
tros processos, sob pena de violação às prerrogativas do 
magistrado, notadamente à do seu livre convencimento. 

Com tais considerações, não contendo a Lei de 
Execução Fiscal qualquer exigência no sentido de ser 
obrigatória a indicação da qualificação completa da 
parte executada, mormente a indicação do CPF, desarra-
zoado se mostra o indeferimento da inicial com base em 
tal exigência, razão pela qual dou provimento ao recur-
so para cassar a sentença vergastada, para determinar o 
prosseguimento do feito executivo. 

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2011. - Elias 
Camilo - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de recurso de ape-
lação contra a sentença de f. 22-24, que, indeferindo 
a inicial ao argumento de não restarem preenchidos os 
requisitos legais, em especial a qualificação integral da 
parte executada por ausência de indicação de seu CPF, 
decretou a extinção da presente execução fiscal, sem re-
solução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do 
CPC. 

Irresignada, interpôs a apelante o recurso de f. 25-
49, pugnando pela reforma da r. decisão de primeiro 
grau, para determinar o regular prosseguimento do feito 
executivo, ao fundamento, em síntese, de que, além de 
não poder a lei excluir da apreciação do Judiciário lesão 
ou ameaça de direito (art. 5º, XXXV, da CF/88), in casu, 
não há que se falar em indeferimento da inicial, uma vez 
que observados pela apelante todos os requisitos exigidos 
no art. 6º da Lei 6.830/80, atinentes aos elementos indis-
pensáveis à inicial. 

Por fim, colacionando vasta jurisprudência que en-
tende abonar a sua tese, requer que seja determinado ao 
d. Juiz primevo que se abstenha “de proferir decisórios 
desta natureza tanto nestes autos quanto nos demais” (sic, 
f. 48). 

O recurso foi recebido no duplo efeito. Sem contrar-
razões do apelado, uma vez que nem sequer integrado à 
lide. 

Desnecessária a intervenção da douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, por força do disposto na 
Súmula 189 do STJ. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso, porque próprio, tempestivamente apre-
sentado, regularmente processado, isento do preparo em 
face do disposto no art. 511, § 1º, do CPC, c/c art. 10, I, 
da Lei Estadual nº 14.939/03. 

Cinge-se a controvérsia recursal à necessidade de 
qualificação completa da parte executada, em especial 
da indicação de seu CPF para fins de recebimento da 
petição inicial da presente execução fiscal aviada pela 
autarquia recorrente. 

Sobre os requisitos a serem observados na petição 
inicial das execuções fiscais, assim estabelece o art. 6º 
da LEF: 

Art. 6º A petição inicial indicará apenas: 
I - o juiz a quem é dirigida; 
II - o pedido; e 
III - o requerimento para a citação. 
§ 1º A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida 
Ativa, que dela fará parte integrante, como se estivesse 
transcrita. 
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MM. Juiz da 3ª Vara Cível da Comarca de Betim que, 
nos autos do mandado de segurança impetrado pelo 
Sind-UTE - Sindicato Único dos Trabalhadores da Educa-
ção do Estado de Minas Gerais contra ato da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Betim, denegou 
a ordem. 

Alega o apelante que a r. sentença merece reforma, 
na medida em que o procedimento de licitação questio-
nado teria ofendido o princípio da legalidade. Aduz que 
a contratação de mão de obra não prescindiria de reali-
zação de concurso público, não podendo se dar por meio 
de licitação, como se teria dado na hipótese. Argumenta 
que as atividades de limpeza e conservação são inerentes 
às categorias funcionais do quadro permanente de pessoal 
da Administração. Cita julgados que entende aplicáveis 
à espécie e finaliza requerendo o provimento do recurso. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos 
para sua admissão. 

Cuidam os autos, como se disse, de mandado de 
segurança impetrado pelo Sind-UTE - Sindicato Único dos 
Trabalhadores da Educação do Estado de Minas Gerais, 
contra ato da Comissão Permanente de Licitação do Mu-
nicípio de Betim, visando à declaração de nulidade do 
Processo Licitatório nº 333/2009, cujo objeto é a con-
tratação, pelo Município de Betim, de prestação de ser-
viços de limpeza e conservação de escolas municipais e 
prédios-sedes da Secretaria Municipal de Educação. 

Para sustentar seu pedido, alegou o impetrante, em 
síntese, que a nulidade do certame “salta aos olhos”, já 
que, para contratação de mão de obra, é necessária a 
realização de concurso público. 

O MM. Juiz de origem denegou a segurança, sob 
o fundamento de que não houve qualquer violação aos 
dispositivos legais pertinentes ao tema. 

Tenho que a r. sentença está a merecer integral con-
firmação, senão vejamos. 

Ao que se vê, a questão ora discutida cinge-se a 
aferir a legalidade do processo licitatório realizado pelo 
Município de Betim para a contratação de prestação de 
serviços de limpeza e conservação de escolas municipais 
e prédios-sedes da Secretaria Municipal de Educação, 
bem como os supostos prejuízos à coletividade advindos 
do aludido certame. 

Como se sabe, 

a base de todo o processo, é a delimitação inicial do objeto 
no instrumento convocatório e sua adequada caracterização, 
a partir dos elementos predominantes em seu conceito global. 
(MOTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações e contra-
tos. Ed. Del Rey.) 

No caso dos autos, pretende o impetrante a anu-
lação do Processo Licitatório nº 333/2009, modalidade 
pregão presencial, que teve por objeto a 

contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços contínuos referentes à limpeza e conservação das Es-
colas Municipais e dos Prédios Sede da Secretaria Municipal 

Custas recursais, ao final. 

DES. JUDIMAR BIBER - De acordo com o Relator. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o 
Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . . 

Licitação - Contratação de prestação de serviços 
de limpeza e conservação em escolas municipais 
e prédios da Secretaria Municipal de Educação 

- Nulidade - Concurso público - Necessidade 
- Inocorrência - Serviço que não constitui 

atividade-fim - Art. 6º, inciso II, da Lei 8.666/93 
- Discricionariedade da Administração - Princípio 

da isonomia mantido

Ementa: Apelação. Mandado de segurança. Licitação. 
Contratação de prestação de serviços. Possibilidade. 
Limites da lei. Observância. Ordem denegada. Sentença 
mantida. 

- Correta a sentença que denega a ordem em mandado 
de segurança que visa à nulidade de processo licitató-
rio envolvendo a contratação de prestação de serviços, 
quando tal procedimento se dá em estrita observância 
aos ditames legais pertinentes à matéria. 

Recurso não provido. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0027.10.008466-7/001 - 
Comarca de Betim - Apelante: Sind-UTE - Sindicato 
Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais 
- Apelado: Município de Betim - Autoridade Coatora: 
Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação do 
Município de Betim - Relator: DES. KILDARE CARVALHO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 2011. - Kildare 
Carvalho - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO - Trato de recurso de 
apelação interposto contra a r. sentença proferida pelo 


